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Exmo. Juiz titular da MM. Vara do Trabalho a quem esta for distribuída

 

Anunciada  da  Silva  e  Claro  da  Silva  ajuizaram reclamação 
trabalhista em face de Imperial Serviços Especializados para Instituições 
Financeiras e Afins Ltda. e Banco Geral de Operações Creditícias S. A., 
doravante  identificados,  respectivamente,  como  primeira  reclamada  e 
segundo  reclamado,  em  petição  inicial  protocolizada  em  03.10.2014, 
deduzida nos seguintes termos:

Os reclamantes foram admitidos pela primeira reclamada nesta 
cidade de Belém em 01.09.2007 como digitadores e demitidos sem justa 
causa  em  14.09.2014,  sem  que  tenham  recebido  diversos  direitos 
decorrentes do pacto laboral e pela sua extinção imotivada por iniciativa da 
empregadora, como a seguir ficará demonstrado.

Atendendo a anúncio publicado em jornal de grande circulação 
nesta  cidade,  através  do  qual  a  primeira  reclamada  recrutava  pessoas 
experientes  e  interessadas  a  prestarem serviços  na  área  de  informática, 
especificamente de digitação, de forma autônoma e com possibilidade de 
percepção de rendimentos acima da média paga pelo mercado, a reclamante 
Anunciada da Silva foi entrevistada e selecionada.

Antes, porém, foram exigidas a constituição de pessoa jurídica 
composta de pelo menos dois sócios; a instalação, em endereço indicado 
pela  reclamante,  de  diversos  equipamentos  de  informática,  como 
computadores,  web cam, e outros que permitissem a digitação, recepção, 
transmissão e retransmissão de dados e contacto direto e permanente com 
os reclamados. A remuneração seria feita de acordo com a produção, mas 
com a sinalização de valores nunca inferiores a R$-10.000,00, mensais.

A  reclamante  indicou  seu  endereço  residencial  que,  após 
vistoria  feita  pela  primeira  reclamada,  o  aprovou  em  razão  da 
disponibilidade de uma sala específica para uso na prestação dos serviços e, 
também, por ser local de fácil acesso e que contava com estacionamento 
para dois veículos.

Após  essa  providência,  foi  constituída  a  pessoa  jurídica 
composta  de  dois  sócios,  a  reclamante  e  seu  marido,  ora  segundo 
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reclamante,  Claro  da  Silva,  cuja  razão  social  era  Afinco  Serviços  de 
Informática Ltda.

O contrato  foi  assinado  em 01.10.2007,  após  a  aquisição  e 
instalação, pela primeira reclamada, na casa dos reclamantes de todos os 
equipamentos indicados e necessários à prestação dos serviços.

Destaca-se  que  os  serviços  executados  pelos  reclamantes 
destinavam-se apenas ao segundo reclamado.

Ao contrário do que constava do anúncio e do contrato para 
prestação de serviços, na verdade o que se verificou foi uma verdadeira 
relação de emprego; ambos os reclamantes prestavam serviços exclusiva e 
diretamente à primeira reclamada, à qual se reportavam diariamente e de 
quem recebiam ordens e todas as orientações necessárias.

Como prometido, a remuneração mensal nunca foi inferior a 
R$-10.000,00,  variando  entre  esse  valor  e  R$-12.000,00,  sendo que  em 
alguns meses alcançou até mesmo R$-15.000,00.

Tratava-se  de  remuneração  feita  exclusivamente  de  acordo 
com a produção, o que possibilitava à primeira reclamada exercer pressão 
para que os autores tivessem uma produtividade extraordinária de modo a 
possibilitar a remuneração que percebiam, bem superior a que era paga aos 
empregados da reclamada.

Essa pressão fazia  com que os reclamantes trabalhassem de 
segunda a sexta-feira das 08.00h às 20.00h, com uma hora de intervalo para 
almoço, sem pagamento de horas extras.

O excesso de trabalho e a ausência de ergonomia no ambiente 
laboral fez com que a reclamante Anunciada passasse a apresentar dores na 
coluna vertebral e em seus punhos, o que ocasionou redução significativa 
de sua produtividade, contrariando os interesses dos dois reclamados que 
passaram a coagi-la emocionalmente no sentido de que deveria voltar a ser 
produtiva ou teriam que rescindir o contrato que mantinham com base em 
uma de suas cláusulas.

Muitos  dias  a  reclamante  não  pôde  trabalhar  e  as  tarefas 
tiveram  que  ser  executadas  pelo  segundo  reclamante,  com  pouca 
experiência na área de digitação e produtividade muito inferior.

Em 14.08.2014 a reclamante foi  considerada incapaz para o 
trabalho em razão do diagnóstico de seu médico de que é portadora de 
síndrome  do  túnel  do  carpo  em  razão  de  lesão  por  esforço  repetitivo, 
necessitando permanecer afastada do serviço por tempo imprevisível.

A reclamante informou sua situação à primeira reclamada que, 
no dia seguinte,  comunicou-a da rescisão  do contrato para prestação de 
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serviços,  concedendo-lhe  o  aviso  prévio  de  trinta  dias  previsto  naquele 
instrumento.

Assim, a demissão dos autores ocorreu em 14.09.2014.
Como se  vê,  os  reclamantes  foram sumariamente  demitidos 

sem que a primeira reclamada, na verdade sua real empregadora, cumprisse 
com as obrigações decorrentes do pacto que mantiveram e, o que é pior, 
não observou que a reclamante Anunciada não poderia ser demitida por 
estar doente e ser portadora de estabilidade.

Pretendem, então, o reconhecimento de relação de emprego.
Pedem também a condenação solidária/subsidiária do segundo 

reclamado,  já  que  a  prestação  de  serviços  se  dava  no  seu  exclusivo 
interesse.

Pelo que expenderam, requereram a condenação da primeira 
reclamada ao cumprimento das seguintes obrigações e ao pagamento das 
parcelas a seguir discriminadas:

PARA A RECLAMANTE ANUNICADA DA SILVA:

1-  Reconhecimento  de  relação  de  emprego  a  partir  de 
01.09.2007;

2-  Reintegração  ao  emprego  a  partir  de  14.09.2014  com o 
pagamento de salários vencidos e vincendos;

3- Recolhimento do FGTS;
4-  Pagamento  dos  sábados,  domingos  e  feriados  não 

trabalhados em razão das comissões percebidas;
5- Pagamento das férias dos períodos compreendidos entre a 

admissão e 01.09.2013 em dobro, acrescidas de 1/3;
6- Fixação do período para gozo das férias 2013/2014;
7- 13º salários de 2007 a 2013;
8- Horas extras e seus reflexos em depósitos do FGTS, em 

férias em dobro +1/3, e em sábados, domingos e feriados;
8- Recolhimento das contribuições previdenciárias decorrentes 

do pacto e daquelas incidentes sobre as parcelas que forem deferidas.

PARA O RECLAMANTE CLARO DA SILVA

1-  Reconhecimento  de  relação  de  emprego  a  partir  de 
01.09.2011;

2-  Aviso  prévio;  FGTS + 40%;  férias  em dobro,  simples  e 
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proporcionais,  todas  acrescidas  de  1/3;  13º  salários  de  todo  o  período; 
seguro-desemprego;

3-  Pagamento  dos  sábados,  domingos  e  feriados  não 
trabalhados em razão das comissões percebidas;

4- Horas extras e seus reflexos em aviso prévio, em FGTS + 
40%,  em  férias  em  +1/3,  em  13º  salários  e  em  sábados,  domingos  e 
feriados;
 5-  Recolhimentos  das  contribuições  previdenciárias 
decorrentes do pacto e  daquelas incidentes  sobre as  parcelas  que forem 
deferidas.

Requereram  a  notificação  dos  reclamados  para,  querendo, 
responderem aos termos da ação, sob pena de confissão quanto à matéria de 
fato decorrente da revelia.

Protestaram pela produção de todas as  provas admitidas em 
Direito, especialmente pelo depoimento de representantes dos reclamados. 

Atribuíram à causa o valor de R$-300.000,00.
Ao defender-se, a primeira reclamada sustentou a ocorrência 

de prescrição total, pois o contrato para prestação de serviços foi celebrado 
em 01.10.2007,  constituindo-se  em ato  perfeito  e  acabado desde  aquele 
momento, a partir de quando começou a fluir o prazo prescricional para 
discutir possíveis vícios na sua formação.

De qualquer modo, caso assim não fosse o entendimento do 
juízo, requereu a aplicação da prescrição onde coubesse.

Quanto a mérito, pugnou pela total improcedência da ação, ao 
argumento de que não haveria como se reconhecer a existência de relação 
de emprego com os reclamantes.

Com relação à primeira, Anunciada da Silva, sustentaram que 
ela  se  habilitou  através  de  anúncio  publicado  em  jornal  e  em  que 
solicitavam  prestadores  de  serviços  autônomos  para  a  execução  de 
atividades típicas de digitação, identificando-se como pessoa qualificada e 
habilitada.

Asseveraram que o  contrato  foi  celebrado com uma pessoa 
jurídica,  da  qual  a  reclamante  era  sócia  majoritária  e  sua  representante 
legal,  o  que  impossibilitava  a  caracterização  de  trabalho  subordinado  e 
pessoal;  sustentaram,  também,  que  ela  nunca  recebeu salários,  já  que a 
reclamada  depositava  diretamente  em  conta  os  valores  pelos  serviços 
efetivamente  prestados  mediante  produção;  que  a  reclamante  jamais 
prestou serviços em suas dependências, já que trabalhava na sede de sua 
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própria empresa, sem ingerência da reclamada ou fiscalização.
Relevou para a ausência de todos os elementos previstos no 

artigo 3º, da CLT.
Impugnou a data de admissão informada, já que a prestação de 

serviços só iniciou efetivamente em 01.10.2007, quando da formalização 
do contrato.

Por  fim,  aduziu  que  na  mais  remota  hipótese  de 
reconhecimento de relação de emprego, não se pode falar em reintegração, 
haja  vista  que  a  reclamante  não  é  beneficiária  de  nenhum  tipo  de 
estabilidade no emprego, especialmente considerando que ela nunca foi sua 
empregada e que jamais deu causa ou contribuiu para sua doença.

Ainda a  respeito  do pedido de reintegração,  destacou que a 
reclamante  nunca  se  afastou  em  gozo  de  qualquer  tipo  de  benefício 
previdenciário.

Também sob o tema em questão, asseverou que qualquer tipo 
de  reintegração  seria  totalmente  inviável,  isto  porque  o  clima  entre  a 
reclamante  e  a  reclamada  ficou  insustentável,  haja  vista  os 
desentendimentos surgidos no final do contrato em razão do desinteresse 
demonstrado pela autora no cumprimento do contrato, demonstrada pela 
baixa produtividade.

Destacou que a reclamante trabalhava em sua residência, sem 
qualquer  tipo  de  controle  de  jornada,  o  que  tornaria  impossível  o 
pagamento de horas extras.

Impugnou o pedido para pagamento de sábados, domingos e 
feriados  em razão da remuneração variável  por  falta  de amparo  legal  e 
porque a reclamante recebia seus honorários mensalmente.

Quanto  ao  segundo  reclamante  CLARO  DA  SILVA, 
esclareceu  que,  exceto  pelo  fato  de  ser  um  dos  sócios  da  primeira 
reclamante na empresa que lhe prestava serviços, é pessoa de seu completo 
desconhecimento,  pois  nunca  prestou  nenhum  tipo  de  serviço  no  seu 
interesse  e  jamais  manteve  qualquer  relação  com  o  mesmo,  nunca  o 
remunerou e jamais lhe deu qualquer ordem. 

Concluiu  reiterando seu  pedido pela  improcedência  total  da 
ação.

O segundo reclamado suscitou, preliminarmente:
1- Ser parte ilegítima para compor o polo passivo da ação, eis 

que nunca manteve nenhum vínculo com os reclamantes, cuja empresa era 
contratada da primeira reclamada, para quem terceirizou diversos tipos de 
serviços de informática, em uma espécie lícita de terceirização;
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2- A inépcia da inicial, porque os reclamantes pedem de forma 
genérica sua condenação solidária/subsidiária, enquanto que o correto seria 
especificar afinal qual das duas formas de responsabilidade pretendem, o 
que dificultou a defesa.

Quanto ao mérito, sustentou a total improcedência da ação.
Segundo alegou, terceirizou parte de seus serviços na área de 

informática à primeira reclamada que, por sua vez, subcontratou a empresa 
Afinco Serviços de Informática Ltda., da qual os reclamantes são únicos 
sócios.

 Asseverou trata-se  de modalidade  contratual  que não pode 
ensejar  nenhum tipo  de  responsabilidade;  que  jamais  manteve  qualquer 
relação com os dois reclamantes e por isso não pode ser responsável por 
qualquer tipo de obrigação.

Como  provas,  a  reclamante  juntou  receituários  diversos  e 
laudos médicos concluindo que é portadora da moléstia citada na inicial e 
de sua incapacidade para o trabalho.

Apresentou o aviso publicado em jornal, nos seguintes termos:

OFERTA  DE  TABALHO.  Se  vc  é 
experiente  em  informática/digitação; 
tem pretensão remuneratória superior a 
R$-10.000,00;  deseja  trabalhar  com 
liberdade  e  autonomia,  sem  patrão, 
entre  em  contacto  conosco.  Email 
imperialpsi@.com.

 
A primeira reclamada apresentou o contrato social da empresa 

Afinco Serviços de Informática Ltda., onde consta que seus sócios são os 
reclamantes,  sendo que a primeira  detém 80% das cotas,  além de ser  a 
gerente e sua representante legal, e o segundo 20%.

Também  juntou  o  contrato  para  prestação  de  serviços 
celebrado com a Afinco Serviços de Informática Ltda., cabendo destacar as 
seguintes cláusulas:

Quanto  ao  objeto:  prestação  de  serviços  exclusivos  à 
reclamada  de  tratamento  e  digitação  de  documentos  no  interesse  do 
segundo reclamado, sem formação de vínculo empregatício; pagamento por 
produção  relacionado  ao  montante  de  documentos  tratados  e  digitados; 
possibilidade de rescisão do contrato mediante aviso prévio de trinta dias 
por  qualquer  uma  das  partes;  sigilo  absoluto  de  todas  os  documentos; 
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impossibilidade de transferência do objeto contratado a terceiros.

As partes não arrolaram testemunhas.

DEPOIMENTO  DA  RECLAMANTE  ANUNCIADA:  que 
precisou constituir firma para poder ser contratada pela primeira reclamada; 
que esta prestou toda orientação e assistência necessárias na abertura da 
firma,  inclusive  adiantou  dinheiro  para  as  despesas;  que  foi  a  primeira 
reclamada  que  adquiriu  os  equipamentos  de  informática  necessários  à 
execução do contrato e fez a substituição de alguns durante o pacto por 
outros  mais  modernos  e  eficientes;  que  o  contrato  só  foi  celebrado  em 
01.10.2007, quando de fato começou a executar os serviços de digitação; 
que a instalação dos equipamentos começou a ser feita em sua casa em 
01.09.2007;  que  antes  da  contratação  acompanhava  e  fiscalizava  a 
instalação  dos  equipamentos  e  também  recebeu  treinamento;  que  foi 
treinada nas dependências da reclamada; que nunca executou nenhum tipo 
de  serviço  na  reclamada,  já  que  sempre  trabalhou  em  sua  casa;  que 
diariamente  mantinha  contacto  com o  gerente  da  primeira  reclamada  e 
falavam diversas vezes ao dia através da web cam; que isto também ocorria 
com o gerente do segundo reclamado, de quem recebia orientação e que 
sempre  cobrava  alta  produtividade;  que  era  obrigada,  diariamente,  às 
08.00h, a manter o primeiro contacto com o gerente da primeira reclamada; 
que  antes  desse  horário  o  segundo  reclamado  mandava  para  sua  casa 
malote com documentos para serem tratados e digitados; que ao final do 
dia chegava outro malote e era recolhido o primeiro e o do dia anterior; que 
isto ocorria sempre após às 18.00h; que a reclamante nunca encerrou suas 
atividades antes das 20.00h, pois a documentação não podia ser feita no dia 
seguinte; tanto no início do expediente como no final, por volta de 20.00h, 
precisava falar com o gerente; quando tinha dúvidas se reportava tanto ao 
gerente da primeira quanto do segundo reclamado; que era só a reclamante 
que executava os serviços e que seu marido ajudava na administração da 
firma recolhendo impostos, pagando contas e que só passou a desenvolver 
alguma das atividades contratadas quando a depoente passou a sentir dores 
na coluna e punhos e não podia trabalhar; que esse fato foi  aceito pela 
reclamada, porém eles não gostavam, pois alegavam que a contratada era a 
reclamante,  alertando para a existência de cláusula de sigilo; que nessas 
situações  a  depoente  sempre  estava  por  perto  e  também falava  com os 
gerentes dos reclamados e só não podia digitar; que as orientações sempre 
eram repassadas  à  reclamante;  que  sua  produtividade  caiu  bastante  nos 
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últimos seis  meses do contrato,  quando ficou doente;  que nesse período 
houve bastante pressão por parte dos reclamados, já que a reclamante era a 
que mais  produzia e  a  mais  eficiente;  que o reclamante  CLARO nunca 
recebeu nenhum tipo de remuneração; que tudo era depositado na conta da 
depoente.

DEPOMENTO DO RECLAMANTE CLARO: que confirma 
as declarações prestadas por ANUNCIADA.
 

 DEPOIMENTO  DO  PREPOSTO  DA  PRIMEIRA 
RECLAMADA:  que  a  reclamada  conta  com  diversos  empregados  que 
executam o  mesmo  serviço  que  a  reclamante;  que  a  reclamada  decidiu 
subcontratar parte dos serviços que executava para o segundo reclamado e 
concluiu  que  para  maior  eficiência  deveria  contratar  uma  firma 
especializada e decidiu contratar  a reclamante,  que apresentou o melhor 
currículo  e  tinha  grande  experiência  na  área;  que  foi  a  reclamada  que 
orientou e auxiliou a reclamante na abertura da firma; que ela foi treinada 
em suas dependências; que o marido da reclamante nunca prestou serviços 
à  reclamada,  mas  era  seu  sócio;  que  foi  a  reclamada  que  adquiriu  os 
equipamentos de informática para serem instalados na casa da reclamante; 
que a reclamada não acompanhou essa instalação e nem apresentou projeto 
com as especificações; que todos os dias os gerentes, tanto da reclamada 
como do  banco,  falavam com a  reclamante  várias  vezes  ao  dia,  dando 
orientações  e  fazendo  cobranças;  que  a  reclamada  decidiu  rescindir  o 
contrato porque não estava mais  dando certo porque a produtividade da 
reclamante passou a ser muito ruim; que não tem certeza mas parece que a 
reclamante  vinha  se  queixando  de  dores;  que  atualmente  são  os 
funcionários  da  reclamada  que executam os  serviços  da reclamante,  até 
decisão posterior;  que a reclamante prestava serviços exclusivamente  na 
parte  do contrato mantido com o segundo reclamado;  que o reclamante 
Claro nunca prestou serviços à reclamada.

Durante a instrução processual foi produzida prova pericial na 
reclamante e em seu ambiente de trabalho, cuja conclusão foi a seguinte: 

“CONCLUSÃO: após minucioso exame físico na reclamante, 
em que foram feitos  os  testes  de Phalen e  de  Tinel,  assim como pelos 
exames  de  ultrassonografia  e  eletroneuromiografia,  conclui-se  que  a 
reclamante é portadora de Síndrome do Túnel do Carpo, sendo sua causa 
principal a L E R (lesão por Esforço Repetitivo), provocada pelo trabalho 
de digitação em computadores durante várias horas ininterruptas por dia.
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 Ela encontra-se atualmente incapacitada para o trabalho e, em 
razão  do  estágio  da  doença,  necessitará  de  longo  e  intenso  tratamento 
fisioterápico, este já iniciado e com sensível melhora, cuja previsão é de 
três meses, contados a partir desta data.

A reclamante também apresenta quadro de dor intensa em sua 
coluna  vertebral  decorrente  da  má  postura  em  que  desenvolvia  suas 
atividades, haja vista sua cadeira ser inadequada, assim como a altura em 
que  os  equipamentos  de  informática  encontram-se  instalados  em  seu 
escritório, em total desacordo com a normas de ergonomia.

Belém, 30 de outubro de 2014”.

Encerrada a instrução processual.

Em razões finais os reclamantes requereram a procedência da 
ação. A primeira reclamada pediu a improcedência da ação, ratificando sua 
tese  de  inexistência  de  relação  de  emprego,  já  que  as  provas  foram 
absolutamente  conclusivas  quanto  ao  fato  de  que  Anunciada  sempre 
desenvolveu seu trabalho com autonomia e longe do seu poder diretivo, 
destacando  que  não  deu  causa  à  doença  que  a  aflige,  já  que  ela  não 
trabalhava em suas dependências. Quanto a Claro, não há sequer indícios 
de que tenha trabalhado para a reclamada. Enfatizou que na mais remota 
hipótese  de  reconhecimento  de  relação  de  emprego,  que  a  reintegração 
pretendida  seria  totalmente  inviável,  já  que  a  reclamada  não  possui 
condições de acolher a reclamante e nem tem interesse nesse sentido.

O segundo reclamado pediu sua exclusão da lide e reiterou seu 
pedido para declaração de inépcia da inicial, já que ficou prejudicado em 
sua defesa.

As duas propostas de conciliação foram recusadas, sendo que, 
durante  a  segunda,  foi  proposto  pelo  magistrado  a  reintegração  de 
Anunciada, o que foi recusado pela primeira reclamada, ao argumento de 
que isto seria absolutamente inviável, pelos motivos já expostos e que uma 
decisão nesse sentido só iria agravar a situação da autora.

É o relatório.

 
 


